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RESUMEN 
Introducción: La sífilis congénita es 
una enfermedad que se origina por 
transmisión vertical de la bacteria 
Treponema pallidum. Si bien es una 
patología totalmente prevenible y se 
consi-dera un indicador de la calidad 
de la atención prenatal, todavía se 
considera un grave proble-ma de salud 
pública. Objetivo: Describir el perfil 
epidemiológico de la sífilis congénita 
en la ciudad de Salvador-BA, Brasil, 
de 2009 a 2018. Metodología: Se 
trata de un estudio epide-miológico 
descriptivo, realizado a partir de datos 
secundarios recolectados en el Sistema 
de Información de Enfermedades de 
Notificación. Los datos obtenidos 
se almacenaron y conso-lidaron 
para calcular la frecuencia absoluta, 
relativa, la tasa de incidencia de casos 
notificados según grupo de edad y tasa 
de letalidad. Luego, la información 
obtenida se utilizó para reali-zar tablas 
y gráficos. Resultados: se registraron 
3.613 casos, incluyendo 32 defunciones, 
con predominio de casos en el grupo de 
edad de hasta seis días, pertenecientes 
a la raza morena. En cuanto a las 
características maternas, el predominio 
fue de madres con bajo nivel educati-vo, 
que se sometieron a consulta prenatal, y 
el número de parejas no tratadas fue de 
1.846 ca-sos. Entre los casos notificados, 
se diagnosticaron 3.481 en la fase 
reciente. Consideraciones finales: se 
puede observar que la sífilis congénita 
aún persiste como un importante 
problema de salud pública. Conduce a 
una alerta sobre la necesidad de mejorar 
la atención prenatal.
Palabras clave: Sífilis congénita. 
Epidemiología descriptiva. Transmisión 
vertical. Cuidado prenatal.
ABSTRACT
Introduction: Congenital syphilis is a 
disease originated through the vertical 
transmission of the bacterium Trepone-
ma pallidum. Although it is a totally pre-
ventable pathology and is considered an 
indicator of the quality of prenatal care, 
it is still considered a serious public he-
alth problem. Objective: To describe the 
epidemiological profile of congenital 
syphilis in the city of Salvador-BA, Bra-
zil, from 2009 to 2018. Methodology: 
This is an epidemiological, descriptive 
study, carried out using secondary data 
collected in the Information System on 
Diseases Notification. The data obtained 
were stored and consolidated to calcula-
te absolute, relative frequency, incidence 
rate of cases reported according to age 
group and lethality rate. Then, the infor-
mation obtained was used to make tables 
and graphs. Results: 3,613 cases were 
recorded, including 32 deaths, with a 
predominance of cases in the age group 
of up to six days, belonging to the brown 
race. As for the maternal characteristics, 
the predominance was of mothers with 
low level of education, who underwent 
prenatal consultation, and the number 
of untreated partners was 1,846 cases. 
Among the reported cases, 3,481 were 
diagnosed in the recent phase. Final 
considerations: It can be seen that con-
genital syphilis still persists as a major 
public health problem. Leading to an 
alert about the need for improvement in 
prenatal care.
Key words: Congenital syphilis. De-
scriptive Epidemiology. Vertical trans-
mission. Prenatal care.
RESUMO
Introdução: A sífilis congênita é uma 
doença originada através da transmissão 
vertical da bactéria Treponema pallidum. 
Apesar de se tratar de uma patologia 
totalmente evitável e ser apontada como 
indicador de qualidade da assistência 
pré-natal, ainda é considerada 
como um grave problema de saúde 
pública. Objetivo: Descrever o perfil 
epidemiológico da sífilis congênita no 
município de Salvador-BA, Brasil, no 
período de 2009 a 2018. Metodologia: 
Trata-se de um estudo epidemiológico, 
descritivo, realizado através de dados 
secundários coletados no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação. 
Os dados obtidos foram armazenados e 
consolidados para cálculo de frequência 
absoluta, relativa, taxa de incidência 
dos casos notificados segundo faixa 
etária e taxa de letalidade. Em seguida, 
as informações obtidas foram utilizadas 
para confeccionar tabelas e gráficos. 
Resultados: Foram registrados 3.613 
casos, dentre esses, 32 óbitos, com 
predomínio dos casos na faixa etária de 
até seis dias, pertencentes à raça parda. 
Quanto as características maternas, a 
predominância foi de mães com baixo 
grau de escolaridade, que realizaram 
consulta pré-natal, sendo o número 
de parceiros não tratados foi de 1.846 
casos. Dentre os casos notificados, 3.481 
foram diagnosticados ainda na fase 
recente. Considerações finais: Pode-se 
evidenciar que a sífilis congênita ainda 
persiste como um grande problema de 
saúde pública. Levando a um alerta sobre 
a necessidade de melhoria na assistência 
pré-natal.
Palavras-chave: Sífilis congênita. Epi-
demiologia Descritiva. Transmissão ver-
tical. Cuidado Pré-Natal. 
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A sífilis congênita é uma doença originada através da transmissão vertical da bactéria 
Treponema pallidum. Gestantes infectadas, quando não tratadas ou com tratamento inadequa-
do, podem transmitir a infecção ao feto por via transplacentária durante qualquer fase do pe-
ríodo gravídico. Apesar de se tratar de uma patologia totalmente evitável e ser apontada como 
indicador de qualidade da assistência pré-natal, ainda é considerada como um grave problema 
de saúde pública (LIMA et al., 2017; NONATO et al., 2015). 
Essa patologia pode ser classificada em sífilis congênita precoce, quando os sinais clíni-
cos surgem nos dois primeiros anos de vida ou tardia, em que as manifestações clínicas ocorrem 
após o segundo ano. A infecção da bactéria pode causar graves consequências para o concepto, 
dentre elas, aborto, óbito fetal, sequelas motoras, cognitivas, neurológicas, visuais e auditivas 
(LIMA et al., 2017).
Considerada a doença de transmissão vertical com maior número de casos, estima-se 
que cerca de um milhão de gestantes são infectadas pela bactéria anualmente em todo o mundo, 
acarretando em mais de 300 mil óbitos fetais e neonatais.  Aproximadamente 40% dos casos de 
sífilis congênita apresentam-se sob a forma de aborto espontâneo, natimorto ou morte perinatal. 
Cerca de 50% dos neonatos infectados são considerados assintomáticos, na maioria dos casos 
os sintomas surgem durante os primeiros três meses de vida (COSTA et al., 2013; BRASIL, 
2006).
De acordo com Domingues & Leal (2016), no período de 2011 a 2012, o Brasil registrou 
uma incidência de 3,51 casos de sífilis congênita por mil nascidos vivos. Levando em conside-
ração a meta de eliminação da sífilis congênita ser de 0,5 ou menos casos a cada 1.000 nascidos 
vivos/ano (OPAS, 2014), a incidência da doença entre recém-nascidos é considerada alta. 
O Ministério da Saúde atribui o crescimento dos casos de sífilis congênita ao aumento 
da cobertura de testagem, com a ampliação do uso de testes rápidos, entretanto, outros fatores 
contribuem para os altos índices, como a redução do uso de preservativo, resistência dos profis-
sionais de saúde à administração da penicilina na atenção básica, desabastecimento mundial de 
penicilina, entre outros (BRASIL, 2017). 
A prevenção da sífilis congênita depende integralmente da não-transmissão das espiro-
quetas da mãe para o feto, mediante detecção da enfermidade materna e do tratamento eficaz 
durante a gestação. No Brasil é preconizado que durante a gestação deve ser realizado o teste 
Venereal Disease Research Laboratory (VDRL), no primeiro trimestre da gravidez ou na pri-
meira consulta pré-natal, e outro no início do terceiro trimestre da gravidez. Na admissão das 
mulheres para o parto ou curetagem, deve-se realizar a triagem para a sífilis através da reali-
zação do VDRL, se a gestante for reagente ou tiver apresentado sífilis na gestação, o neonato 
deverá realizar o VDRL, iniciando-se tratamento imediato dos casos detectados de sífilis con-
gênita ou materna (PRIMO; SILVA; RICHA, 2007).
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A sífilis congênita é considerada uma doença de notificação compulsória desde 22 de 
dezembro de 1986. De 1998 a junho de 2017, o SINAN registrou 159.890 casos de sífilis con-
gênita em menores de um ano de idade, sendo 70.558 registrados na Região Sudeste, 49.585 no 
Nordeste, 17.257 no Sul, 13.625 no Norte e 8.865 no Centro-Oeste (BRASIL, 2017).
Apesar de avanços das políticas públicas voltadas para o controle e redução dos índices 
de mães e bebês infectados pela doença, a incidência ainda é considerada muito elevada. Sendo 
imprescindível que todas as mulheres gestantes e seus parceiros tenham acesso aos exames 
diagnóstico e tratamento precoce com acompanhamento clínico e laboratorial nos serviços de 
saúde, bem como seus bebês, estes são cuidados pré-natais recomendados como de alta qua-
lidade pela Rede cegonha (OMS, 2019; NEWMAN et al., 2013). É importante destacar a ne-
cessidade de fortalecimento e efetivação das ações propostas na agenda nacional do Pacto pela 
Saúde em 2006, a qual requer uma atenção cuidadosa para todos os pontos das redes de atenção 
na prevenção, detecção, vigilância epidemiológica e tratamento da doença (MAGALHÃES et 
al., 2013). 
Conforme as metas propostas no pacto pela Saúde e na Agenda 2030, de redução de 
indicadores de morte evitáveis, tanto para a saúde materna e infantil, a redução da ocorrência 
da sífilis é uma das estratégias para alcance destes indicadores (PAHO, ?). Portanto, o moni-
toramento através da ampliação da triagem para o diagnóstico precoce e o tratamento adequa-
do as mulheres grávidas continuam sendo fundamentais (OMS, 2019). Além disso, conhecer 
o quantitativo e identificar as características sociodemográficas e clínicas dos casos de sífilis 
congênita, a fim de desenvolver e aperfeiçoar a integração das políticas e serviços de saúde 
favoráveis à eliminação e tratamento da doença, como intervenções nos níveis de atenção à 
saúde que atuam na saúde sexual e reprodutiva, atenção pré-natal e ao parto e a saúde materna 
e infantil (PAHO, 2017). O que favorece a capacidade dos sistemas de saúde, além de fortalecer 
as medidas de prevenção, detecção, e de vigilância. Portanto, este estudo tem como objetivo 
descrever o perfil epidemiológico da sífilis congênita no município de Salvador-BA, Brasil no 
período de 2009 a 2018.
2 MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, realizado através de dados secundá-
rios, a partir de dados coletados no Sistema de Informações e Agravos de Notificações (SI-
NAN), tendo como unidade de análise o município de Salvador/BA, com dados corresponden-
tes ao período de 2009 a 2018.
Salvador é um município brasileiro, capital do estado da Bahia e primeira capital do 
Brasil. Segundo dados do IBGE, no último censo realizado no ano de 2010 a cidade apresen-
tava uma população de 2.675.656 habitantes no decorrer dos seus 692,818 km². A metrópole 
apresenta uma taxa de mortalidade infantil média de 16 óbitos por 1.000 nascidos vivos (IBGE, 
2017).
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Para a composição do estudo, foram utilizadas as seguintes variáveis maternas: raça/cor, 
escolaridade materna, realização do pré-natal e tratamento do parceiro. Em relação à criança, 
incluíram-se as seguintes variáveis: faixa etária, sexo, raça/cor, evolução e classificação final.
Com a finalidade de descrever e comparar os dados do SINAN e as características so-
ciodemográficas e clínicas dos casos notificados de sífilis congênita foram realizadas análises 
de frequência absoluta e relativa, juntamente com o cálculo de incidência dos casos notificados 
segundo faixa etária (total de casos notificados/número de nascidos vivos x 1.000). Para o in-
dicador letalidade utilizou-se a fórmula: nº de óbitos pela doença em determinado período de 
tempo, dividindo-se pelo número de casos dessa doença nesse mesmo período de tempo mul-
tiplicando o resultado por 100.
Após a análise dos dados, estes foram organizados em tabelas e gráficos desenvolvidos 
utilizando da estatística descritiva, os mesmos foram construídos através do programa Micro-
soft Office Excel 2007 e do sistema de informação TABWIN/TABNET. Sendo que os resulta-
dos alcançados e apresentados, foram discutidos e fundamentados sob a ótica da bibliografia 
pesquisada. Por ser um estudo realizado com dados secundários disponíveis em site de acesso 
público, o mesmo não precisou ser submetido para análise de Comitê de Ética em Pesquisa.
3 RESULTADOS 
Verificou-se que entre os anos de 2009 a 2018 foram notificados 3.613 casos de sífilis 
congênita no município de Salvador. A análise dos dados sociodemográficos evidenciou que 
dentre os números de casos registrados ao longo dos anos contemplados pelo estudo, 1.644 
(45,5%) correspondem ao sexo feminino e 1.520 (42,1%) ao masculino (Tabela 1). 
Foram evidenciados um maior número de casos entre a faixa etária de até seis dias de 
vida, correspondente a 3.475 (96,5%) notificações. Em relação à raça/cor, observa-se uma pre-
dominância da raça parda 2.006 (55,5%), seguindo da preta 316 (8,7%). Quanto a variável es-
colaridade materna, 928 (25,7%) mães possuíam o ensino fundamental completo e 732 (20,3%) 
o ensino médio completo. Vale destacar que, o não preenchimento do campo referente à raça/
cor e escolaridade materna representou mais de 32,2% e 45,5%, respectivamente, de todos os 
casos registrados no período de estudo (Tabela 1).
Tabela 1- Distribuição dos casos notificados de sífilis congênita segundo características sociodemográficas. Sal-
vador, Bahia 2009-2018.
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
SEXO
Masculino 44,7 40,4 35,3 30,8 32,7 43,2 42,8 46,7 45,9 46,9 42,1
Feminino 44,7 38,3 35,3 35,0 37,1 48,3 50,1 47,5 51,1 48,2 45,5
Ign/branco 10,5 21,3 29,5 34,3 30,2 8,5 7,1 5,8 3,0 4,9 12,4
FAIXA ETÁRIA
até 6 dias 97,4 95,7 100,0 97,5 95,1 95,9 97,7 95,4 95,1 97,6 96,5
7-27 dias 0,0 3,2 0,0 1,8 3,7 2,2 1,7 3,1 3,5 0,9 2,3
28 dias a <1 ano 2,6 1,1 0,0 0,7 1,2 1,9 0,6 1,5 1,3 1,6 1,2
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2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
RAÇA/COR
Branca 0,0 1,1 1,1 1,0 3,7 2,9 1,9 4,4 3,0 2,3 2,7
Preta 5,3 10,6 5,3 3,5 3,9 6,3 4,2 13,8 14,5 11,0 8,7
Parda 47,4 30,9 40,5 33,2 50 75,6 59,3 50,9 59,5 63,5 55,5
Amarela/Indígena 5,3 0,0 0,5 0,0 0,2 0,0 0,2 0,2 0,0 0,0 0,2
Ign/branco 42,1 57,4 52,6 62,2 42,2 15,2 34,5 30,7 23,0 23,2 32,9
ESCOLARIDADE 
MATERNA
Analfabeto 0,0 1,1 0,0 0,0 0,7 0,5 0,2 0,0 0,2 0,2 0,2
1ª a 4ª série com-
pleta do EF
13,2 2,1 12,1 7,0 7,1 8,0 5,4 7,8 6,9 6,5 7,1
5ª a 8ª série com-
pleta do EF
26,3 13,8 22,1 22,7 18,5 24,6 26,0 25,6 28,4 33,3 25,7
Ensino médio 
completo
26,3 7,4 15,8 13,3 12,2 14,7 10,4 25,8 31,4 28,8 20,3
Educação superior 
completa
2,6 0,0 0,0 0,7 1,0 0,5 0,8 2,0 2,6 1,9 1,4
Ign/Branco 31,6 75,5 50 56,3 60,5 51,7 57,2 38,7 30,5 29,3 45,3
 Fonte: SINAN /DATASUS
Quanto à realização de pré-natal entre as gestantes em que os neonatos tiveram o diag-
nóstico de sífilis congênita, observou-se que 2.192 (60,7%) realizaram o pré-natal. Quanto ao 
parceiro sexual 1.846 (51,1%) não realizaram o tratamento concomitantemente a gestante. Vale 
salientar que, 35,9% não receberam o devido preenchimento na variável tratamento do parceiro 
(Tabela 2). 
No que se refere à classificação final da patologia, 3.481 (96,3%) foram classificados 
como sífilis congênita recente; 05 (0,1%) como sífilis congênita tardia; 11(0,3%) como nati-
morto/aborto por sífilis. Na evolução da doença pode-se constatar que o maior número foi de 
recém-nascidos vivos com um total de 2.995 (83,9%) registros, nesse período foram notificados 
32 (0,9%) óbitos por sífilis congênita (Tabela 2).  
Tabela 2 - Distribuição dos casos notificados de sífilis congênita segundo características clínicas. 
Salvador, Bahia 2009-2018.
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Total
REALIZAÇÃO 
DE PRÉ-NATAL
Sim 57,9 27,7 44,2 43,7 47,3 55,8 47,4 72,5 77,1 76,8 60,7
Não 31,6 22,3 26,3 20,6 18,5 18,1 16,4 15,3 13,0 18,7 17,7
Ign/branco 10,5 50 29,5 35,7 34,1 26,1 36,2 12,2 9,9 4,5 21,6
TRATAMENTO 
DO PARCEIRO
Sim 34,2 5,3 7,4 17,5 11,0 11,6 9,1 10,5 14,7 19,2 13,0
Não 34,2 26,6 51,1 36,4 32,9 57,7 54,5 56,9 67,3 47,8 51,1
Ign/branco 31,6 68,1 41,6 46,2 56,1 30,7 36,4 32,6 18,03 33,0 35,9
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65,8 98,9 96,8 84,6 89,5 99,3 98,5 99,2 99,3 99,0 96,3
Sífilis Congênita 
Tardia
0 0 0 0 0 0,2 0,4 0,3 0 0 0,1
Natimorto/Aborto 
por Sífilis
0 0 1,1 1,0 0,5 0 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3
Descartado 0 1,1 1,1 1,7 2,2 0,5 0,8 0,3 0,6 0,9 0,9
Ign/branco 34,2 0 1,1 12,6 7,8 0 0 0 0 0 2,3
EVOLUÇÃO
Vivo 89,5 74,2 79,0 74,82 73,9 97,1 85,3 90,8 82,4 82,0 83,9
Óbito pelo agravo 
notificado
2,6 1,1 1,6 1,1 2,8 0 0,6 0,5 1,1 0,2 0,9
Óbito por outra 
causa
2,6 0 0,5 0 0,8 0 0 0,9 0,4 0,2 0,4
Ign/Branco 5,3 24,7 18,8 24,1 22,6 2,9 14,1 7,8 16,1 17,6 14,8
 Fonte: SINAN /DATASUS
Observa-se que o coeficiente de incidência dos casos notificados de sífilis congênita na 
faixa etária de até seis dias vem crescendo a cada ano, saltando de 1,0/1.000 nascidos vivos no 
ano de 2009 para 15,3/1.000 nascidos vivos no ano de 2018. Dentre o período estudado o ano de 
2016 foi o que apresentou maior taxa de incidência, com 15,4/1.000 nascidos vivos (Figura 1).
Figura 1 - Distribuição da incidência dos casos notificados de sífilis congênita. Salvador, Bahia 2009-2018.
Fonte: SINAN /DATASUS
 Fonte: SINAN /DATASUS
Com relação à análise de letalidade pela sífilis congênita, observa-se que o ano que apre-
sentou maior taxa de letalidade foi o de 2013 com índice de 2,76%, seguindo do ano de 2009 
com 2,63%. É importante destacar que no período analisado verifica-se uma oscilação nas taxas 
de letalidade, o ano de 2014 não houve registro para o indicador (Figura 2).
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Figura 2 - Distribuição da letalidade dos casos notificados de sífilis congênita. Salvador, Bahia 2009-2018.
 Fonte: SINAN /DATASUS
4 DISCUSSÕES
A série histórica estudada nessa pesquisa permitiu identificar que os casos de sífilis con-
gênita no município de Salvador vêm crescendo ano após ano. Estudos apontam que o aumento 
desta patologia não está relacionado apenas ao crescimento dos números de casos, mas também 
a um aumento no número de notificação, que representa uma melhoria atribuída a avanços da 
vigilância epidemiológica em todo o país (COSTA et al., 2013; LIMA et al., 2017).
O perfil epidemiológico da sífilis congênita no município de Salvador no intervalo de 
2009 a 2018 foi predominantemente composto por neonatos, em sua maioria pertencente à raça/
cor parda, com faixa etária de até seis dias de vida e de mães com baixo grau de escolarida-
de. Estudo realizado no município de Fortaleza evidenciou que entre os anos de 2008 a 2016, 
65,1% das mães possuíam apenas o nível fundamental completo (CARDOSO et al., 2018). 
Segundo Lima et al. (2013), estes dados demonstram a relevância das desigualdades socioeco-
nômicas em desfechos graves e previsíveis como a infecção pelo bacilo, facilmente evitáveis 
com medidas socioeducativas e melhorias nos serviços de saúde.
Em relação à assistência pré-natal, diversos estudos apontam que mais da metade dos 
casos de infecção por sífilis congênita ocorreram mesmo com a realização do pré-natal (MO-
REIRA et al., 2017; SILVA et al., 2017; LIMA et al., 2017; CARDOSO et al., 2018). Uma 
pesquisa realizada em todo o território nacional no período de 2008 a 2014, identificou que 
cerca de 74,2% das gestantes realizaram a consulta pré-natal (BENITO; SOUZA, 2016). Desse 
modo, observa-se que o acesso às consultas de pré-natal e testes diagnóstico para gestantes e 
parceiros não são suficientes para garantir o tratamento da doença e a prevenção da sífilis con-
gênita, é preciso que os cuidados dispensados na atenção primária à saúde sejam aliados entre a 
existência de tecnologia e assistência de qualidade (SARACENI; MIRANDA, 2012). 
Nos anos estudados nessa pesquisa, 60,7% dos registros informaram que as mães reali-
zam a consulta pré-natal. Segundo Cardoso et al (2018) a prevenção da sífilis congênita está di-
retamente ligada a assistência pré-natal, sendo que os principais problemas que fragilizam essa 
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assistência são: ausência da realização e atraso na entrega dos exames; abandono de pré-natal; 
falta de captação e resgate das gestantes faltosas; dificuldade no manejo da infecção por parte 
dos profissionais; dificuldade na captação e tratamento do parceiro; falta de seguimento das 
mães e crianças após o parto; além da presença de dados incompletos nos prontuários e fichas 
epidemiológicas.
Com base nos resultados deste estudo, pode-se observar que, dentre outros fatores, a 
falta de tratamento do parceiro sexual das gestantes com sífilis ainda é um grande problema. 
Para Lima et al. (2017) este fator pode contribuir para a possibilidade de reinfecção e falhas na 
adequabilidade do tratamento das gestantes. 
Estudo realizado no município de Porto Velho no estado de Rondônia revelou que 60,1% 
dos parceiros de gestantes com sífilis gestacional não foram tratados durante o pré-natal (MO-
REIRA et al., 2017). Segundo Moreira et al. (2017) é fundamental que haja o tratamento do 
parceiro juntamente com a gestante, com o objetivo de reduzir a incidência de sífilis congênita 
e evitar reinfecções.
De acordo com Costa et al. (2013), o controle da sífilis no período gestacional torna-se 
restrito diante do grande número de parceiros que não realizam o tratamento adequado. Com 
isso, as gestantes portadoras da sífilis vivenciam a ineficácia do tratamento, a reinfecção e a 
transmissão vertical. 
Para Cardoso et al. (2018) o diagnóstico materno realizado no momento do parto possi-
bilita o tratamento da mãe e do parceiro, evitando possivelmente novas intercorrências de sífilis 
congênita. Apesar de já não ser mais oportuno e eficaz para evitar a transmissão da sífilis para 
o bebê, existe a possibilidade de tratar o recém-nascido precocemente evitando assim à sífilis 
congênita tardia.  
Pode-se observar que no decorrer dos anos desse estudo, 96,5% dos casos foram noti-
ficados na faixa etária de até seis dias. Em relação ao diagnóstico final 96,3% dos casos foram 
diagnósticos ainda na fase recente da doença, dentre os casos notificados 0,9% evoluíram a óbi-
to pelo agravo notificado. Para Sousa et al (2019) o alto índice de notificações na faixa etária de 
seis dias justifica a prevalência de diagnóstico final de sífilis congênita recente, o mesmo afirma 
que o diagnóstico precoce reflete a um bom sistema de rastreamento nos neonatos. 
Estudo realizado no estado da Bahia entre os anos de 2010 a 2016 evidenciou uma taxa 
de letalidade média de 1,8% durante o período analisado (SOUSA et al., 2019). Nesse mesmo 
recorte temporal o município de Salvador obteve uma taxa de letalidade de 1,0%. Análise feita 
no estado de Alagoas nos anos de 2007 a 2011 revelou que a letalidade por sífilis congênita foi 
de 10,2% (ALVES et al., 2016). Sousa et al (2019) considera a sífilis congênita como um im-
pactante fator na mortalidade infantil brasileira.
No período estudado, o município de Salvador não conseguiu alcançar a meta da inci-
dência máxima de 0,5 caso para 1.000 nascidos vivos como proposto pela Organização Pan 
Americana da Saúde para eliminação da sífilis congênita. Segundo Moreira et al (2017) um dos 
principais motivos para o aumento da incidência da sífilis congênita pode ser explicado pela não 
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disponibilidade de matéria-prima para produção da penicilina que teve início no ano de 2014, 
levando a uma diminuição do estoque de penicilina. 
Uma limitação desse estudo ocorreu devido a uma elevada ocorrência de campos em 
brancos/ignorados para as variáveis raça/cor do recém-nascido, escolaridade materna e trata-
mento do parceiro, pois em alguns momentos o percentual de dados ignorados poderia alterar 
de forma significativa os resultados. De acordo com Moreira et al (2017) o preenchimento com-
pleto das fichas de notificações é de extrema relevância para que os municípios, estados e união 
possam conhecer o verdadeiro perfil epidemiológico da população, para que possam planejar 
estratégias e ações que visem garantir de forma adequada o tratamento e medidas de prevenção 
para cada população. 
Na análise deste estudo, além dos problemas de incompletude dos dados evidenciadas, 
possivelmente, há uma ocorrência de subnotificação, que impede o controle epidemiológico da 
doença, além de dificultar o alcance das metas das políticas públicas de saúde. 
5 CONCLUSÃO
Pode-se evidenciar que a sífilis congênita ainda persiste como um grande problema de 
saúde pública em Salvador, Bahia. Os resultados demonstram um elevado percentual de neo-
natos que adquiriram a patologia, apesar do aumento das gestantes que realizaram o pré-natal. 
Esses dados levam a um alerta sobre a necessidade de melhoria na assistência pré-natal, que 
visem garantir o tratamento adequado da gestante e do parceiro sexual.
Faz-se necessário a ampliação dos estudos epidemiológicos, para que seja possível ava-
liar a gravidade do problema causado pela sífilis congênita no município de Salvador-BA, bem 
como, com o intuito de elaborar estratégias de prevenção e controle da sífilis congênita, atuando 
diretamente com as populações de risco, a exemplo, de mulheres em contextos sociais de maior 
vulnerabilidade, das trabalhadoras do sexo, pessoas trans, gays, e homens que fazem sexo com 
homens.
Os resultados desse estudo apontam a necessidade de investimento e organização, espe-
cialmente, nos serviços de saúde da atenção primária, visando à realização de ações educativas 
que abordem e incentivem as formas de prevenção da doença, realizando a captação precoce das 
gestantes e fixando-as ao serviço pré-natal, garantindo o tratamento da gestante e do parceiro e 
evitando desta forma a transmissão para o concepto. Faz-se necessário que haja uma capacita-
ção dos profissionais para o correto preenchimento das fichas de notificações buscando assim, 
diminuir os altos números de campos ignorados/brancos e obtenção de dados mais fidedignos. 
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